
Sara Wâni de Me Pedrosa Leite 

ES 
MUNI 

COMISSÃO 

ADO DO CEARÁ 
ÍPIO DE CASCAVEL 
RMANENTE DE LICITAÇÃO 

DESPACHO 

A SECRETARIA DE OBRAS, 

Sr. Eduardo Florentino Ribeiro, 

Encaminhamos cópia do RECURSO impe 
no CNPJ n° 13.749.666/0001-99, 
CONTRATAÇÃO DE EMPR 
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA 
CASCAVEL-CE, CONFORME CONV 
109, parágrafo 4°, da Lei n° 8.666/93 e su 

do pela empresa F MARCIO DE ARAUJO ME, inscrita 
icipante na Tomada de Preços n° 019/2022/TP 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

CA EM DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE 
NIO 171/CIDADES/2022, MAPP 5237, com base no Art. 
alterações. 

Cumprem-nos informar que NÃO foram apresentadas contrarrazões após a comunicação as demais 
empresas participantes, conforme deterrni o Art. 109, § 3°, da Lei Federal n°. 8.666/93, na forma de 
encaminhamento por e-mail oficial das em resas e disponibilizacão do Recurso Administrativo através 
dos sites oficiais: htt ://munici ios.tce.ce ov.br/Iicitacoes/ (Portal de Licitações dos Municípios do 
Estado do Ceará). 

Cascavel CE, 03 de outubro de 2022. 

Presidente da C missão ermanente de Licitação 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.c 

CNPJ n° 07.589. 
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ES 
MUNI 

COMISSÃO 

1 
ADO DO CEARÁ 
IPIO DE CASCAVEL 
RMANENTE DE LICITAÇÃO 

T RMO DECISÓRIO 

Processo n° 019/2022/TP. 
Tomada de Preços n° 019/2022/TP. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EM 
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 
CE, CONFORME CONVENIO 171/CID 
Assunto: RESPOSTA A RECURSO AD 
Recorrente: F MARCIO DE ARAUJO M 
Recorrido: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO: 

i 
RESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
M DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE CASCAVEL-

pES/2022, MAPP 5237 
INISTRATIVO. 
, inscrita no CNPJ n° 13349.666/0001-99. 

A Presidente da Comissão ermanente de Licitação do Município de Cascavel vem 
responder a recurso administrativo inte 

MÁRCIO  
referente à TOMADA DE PREÇOS N° 0192022/TP, 

feito tempestivamente pela empresa F MÁRCIO DE ARAUJO ME, inscrita no CNPJ n° 
13.749.666/0001-99, com base no Art. 109 ¡inciso I, "a", da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

Que, cumpridas as formalida 
cientificados da interposição e trâmite do 
documentos acostados ao Processo de Licit 

Referida empresa realizou pr 
endereço constante no edital, seu recurso a 
- CPL em relação ao julgamento da f 
conhecimentos de todos os interessados.  

es legais, registra-se que todos os demais licitantes foram 
resente Recurso Administrativo, conforme comprovam os 
ção em epígrafe. Não houve impugnação a petição. 

tocolo, no setor de licitações e contrato do Município, no 
ministrativo contra o julgamento da Comissão de Licitação 

de habilitação no dia 09 de setembro de 2022, para 

Em sede de admissibilidade, 
legitimidade, fundamentação, pedido de 
tempestividade, e interesse processual, con 
de Licitação já identificado, pelo que se pas 

verificou-se que foram preenchidos os pressupostos de 
provimento ao recurso, reconsideração da decisão e 

orme comprovam os documentos colacionados ao Processo 
a à análise de sua alegação. 

SÍNTESE DOS FATOS: 
	 1 

A empresa F MARCIO DE 
declaração inabilitação, alegando que a a 
inidoneidade da contabilidade da licitante 
quanto à qualificação econômico fina 
suficientes para evidenciar a saúde 
formalismo. 

ARAUJO ME, em sua peça recursal, questiona a sua 
ência das notas explicativas não implica a presunção de 

I pois, vigora o princípio da instrumentalidade das formas 
eira, bastando que os doe mentos prestados sejam 
anceira das empresas. Alegando ainda excesso de 

Ao final pede que seja conhe 
para declarar sua habilitação ao processo. 
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3RMANENTE DE LICITAÇÃO 

Como vimos os motivos ap 
balizaram em argumentos bem definido 
declarado habilitado e, portanto, reclassi 
essenciais exigidos no edital convocatóri 
informações suficientes para a análise das 
no item 4.2.4.1. Tal exigência do docume 
definida no edital, conforme passamos a 

sentadas em julgamento de habilitação são objetivos e se 
previstos no edital. Como poderiam um participante ser 
ficado se o mesmo não apresentou todos os documentos 

quando da fase de habilitação, qual seja, não apresenta 
condições da empresa, nem as notas explicativas solicitadas 
o motivador da sua inabilitação são informações claramente 
lisa-las ponto a ponto. 

Demonstraremos que o balanço patrimonial exigido no item 4,2.4.1. na forma da lei está 
fundamentado na norma do Art. 31 inciso da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, ipsis verbis: 

"Art. 31. A doou bntação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á 
a: 
1 - balanço patri Lial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresen ados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a ua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados po índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentaç da proposta;" 

Notemos que a exigência de alanço patrimonial acompanhado das notas explicativas é 
comprovadamente legal, sendo então que I  o descumprimento ao item editalício só poderia gerar a 
inabilitação da recorrente, conforme dispos b no edital: 

4.2.4.3. Entende-se ue a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.6.1, no 
mínimo: balanço 
competente, acomp 
as notas ar licativ 

atrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão 
nhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário e 

conforme Acórdão 1153/2016 — Plenário -1-cu,  (Grifo nosso) 

   

(••) 
4.2.5.6 - Os licit fies que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos no Envel e n° 01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em 
desacordo com estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão 
considerados inabi •'lados, não se admitindo complementaçc7o posterior. 

Em termos de segurança, 1 alidade, eficiência e, principalmente, interesse público 
(princípios que norteiam a administração blica), os requisitos específicos de habilitação econômico 
financeira, deve ser não só observado, mas eguido à risca da legalidade e formalidade. 

As Notas explicativas - (NE), 
demonstrações contábeis, elas oferecem 
divulgados nessas demonstrações e inform 

ontêm informação adicional em relação à apresentada nas 
escrições narrativas ou segregações e aberturas de itens 
ão acerca de itens que não se enquadram nos critérios de 
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reconhecimento nas demonstrações co 
entendimento e análise das demonstraçõe 
pertinentes, conforme adota a NBC TG I 0 

Vemos nesse caso, que a rec 
principio da isonomia e da vinculação ao 
ser consideradas irrelevantes, mas sim po 
não sendo mencionado a discricionarieda 
obrigação de assim ser de acordo com as e 

Importante destacar, aliás, qu 
a apresentar Notas Explicativas. Veja que 
que faz referência a "Contabilidade para P  

tábeis, portanto são necessárias e úteis para melhor 
contábeis, ou seja, aplicáveis em todos os casos que forem 
O, item 3.17. 

ente não apresentou as demonstrações acima, o que fere o 
strumento convocatório, não porque estas exigências podem 
que se exige de todas as licitantes que assim se apresente, 

da Administração em aceitar o que achar devido, e sim a 
igências do edital e da Lei. 

até mesmo as Micro e Pequenas Empresas estão obrigadas 
BC TG 1000 que é o novo nome da antiga NBC T 19.41 e 
iuenas e Médias Empresas", assim estabelece: 

"Conjunto compl 
demonstrações co 
DEMONSTRAÇO 
(a) balanço patrim 
(b) demonstração d 
(c) demonstração d 
do resultado abran 
dentro das mutaçõ 
quando apresenta 
completa com os it 
(d) demonstração d 
(e) demonstração d 
(f) NOTAS E 
POLÍTICAS CO 
EXPLANATÓRIA 

o de demonstrações contábeis 3.17 O conjunto completo de 
abeis da entidade DEVE INCLUIR TODAS AS SEGUINTES 
S: 

ao final do período; 
resultado do período de divulgação; 
resultado abrangente do período de divulgação. A demonstração 

ente pode ser apresentada em quadro demonstrativo próprio ou 
do patrimônio líquido. A demonstração do resultado abrangente, 
separadamente, começa com o resultado do período e se 

s dos outros resultados abrangentes; 
s mutações do patrimônio líquido para o período de divulgação; 
s fluxos de caixa para o período de divulgação; 
LICATIVAS,  COMPREENDENDO O RESUMO DAS 
ÁBEIS SIGNIFICATIVAS E OUTRAS INFORMAÇÕES 

Não se perca de vista que a p 
respeito de notas explicativas o que ratifica 

"8.1 Esta seção dis 
apresentadas nas ri 
As notas explicai] 
balanço patrimonia 
abrangente, na dem 
demonstração das 
caixa. As notas e 
apresentados ness 
qualificam para rec 
desta seção, quase 
normalmente apres 

pria NBC TG 1000 dedica toda sua seção 08 para tratar a 
ua obrigatoriedade em balanços: 

be sobre os princípios subjacentes às informações que devem ser 
as explicativas às demonstrações contábeis e como apresentá-las. 
as contêm informações adicionais àquelas apresentadas no 

, na demonstração do resultado, na demonstração do resultado 
nstração dos lucros ou prejuízos acumulados (se apresentada), na 
utações do patrimônio líquido e na demonstração dos fluxos de 
licativas fornecem descrições narrativas e detalhes de itens 
demonstrações e informações acerca de itens que não se 
hecimento nessas demonstrações. Adicionalmente às exigências 

odas as outras seções desta Norma exigem divulgações que são 
tadas nas notas explicativas." 
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a. 

Rubdca 
o 

ES ADO DO CEARÁ 
MUNI ÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO IMANENTE DE LICITAÇÃO 

vejamos: 
	Vale ainda buscar também iespaldo no texto do § 4° do artigo 176 da lei 6.404/76, 

"[...]§ 40  As dem strações serão complementadas por notas explicativas e outros 
quadros analítico ou demonstrações contábeis necessários para esclarecimento da 
situação patrimoni: 1 e dos resultados do exercício". 

Os dispositivos supracitados plicam-se as sociedades anônimas regidas pela lei 6.404/76 
e por extensão aplicada as demais socied. es. Veja que não se fala em regime de tributação, portanto 
mesmo as entidades tributadas com ba na sistemática do Simples Nacional estão obrigadas a 
elaboração das ditas notas. 

É documento obrigatório a s r apresentado em balanço, portanto, a inclusão de Notas 
Explicativas sem o que resta impossível a riálise correta das informações apresentadas. 

Não havendo apresentação d notas explicativas nos autos dos balanços, portanto, deve 
permanecer a inabilitação da empresa reco ida. 

Quanto à obrigatoriedade d s empresas elaborarem notas explicativas referentes às 
demonstrações contábeis, trata-se de co duta estabelecida pela norma do Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, visando à melhoria oa função da contabilidade, que é fornecer informações aos 
seus usuários. Não há o que questionar. 

Já com relação à redação do edital, que solicita a apresentação do balanço patrimonial 
como qualquer outra demonstração contáb "na forma da lei", é possível interpretar a redação como o 
documento elaborado em harmonia com o i e a legislação prevê e o CFC norrnatiza. 

Podemos ressaltar ainda qu- as exigências postas da forma comentada ainda evitam 
diligências posteriores para esclarecimen 6s e averiguação de documentos economizando-se assim 
tempo e custos ao processo, posto que os e ocumentos exigidos são fornecidos por empresas privadas, 
cuja as assinaturas não teriam a fé pública, ratão na dúvida opta-se por exigência que torne mais segura 
a licitação. 

Sequer poder-se-ia afirmar, n- kte caso, que as exigências editalícias seriam restritivas da 
competição. Assim sendo, não se pode, d ixar de prever requisitos que sejam legais, pertinentes e 
relevantes ao atendimento do objeto perse ido, à luz do interesse público, porque não é essa a ratio 
legis. 

Nesse diapasão deciciu o STJ: 

"...desmerece hab ilação em licitação pública a concorrente que não satisfaz 
as exigências esta elecidas na legislação de regência e ditadas no edital." 
Fonte: STJ. tu a, RESP n° 179324/SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 
Jun.. 2002. p. 00 88. Revista Fórum Administrativo — Direito Público vol. 
17. ano 2. jul. 20 
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Ao comentar o art. 41, o Prsf. Marçal Justen Filho, em sua obra "Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos", 	ina: 

"O descumpri 
inclusive atravé 
Pública". (pág. 

No dizer do saudoso Prof 
Administrativo", 

"Nada se pode 
interna da cone 

É entendimento correntio 
procedimento licitatório, constitui lei entr 
curso da licitação. 

nto a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, 
dos instrumentos de controle interno da Administração 

,82). 

ely Lopes Meirelles, em sua obra "Licitação e Contrato 

igir ou decidir além ou aquém do edital, porque é a lei 
rência e da tomada de preços" (pág 88). 

doutrina, como na jurisprudência, que o Edital, no 
ias partes e é instrumento de validade dos atos praticados no 

Na escolha do vencedor da li 
edital de convocação foram atendidos, se 
Pública é aquela que atende de forma perf 
a existência de tal edital, que sabemos ser  

itação deve-se verificar se todos os requisitos expostos no 
do por óbvio que a melhor proposta para a Administração 
ta ao edital de Convocação, senão não haveria motivos para 
ndamental na licitação. 

Outro principio que seria des 
objetivo. A licitação tem que chegar a 
Comissão de Licitação ou pregoeiro, e no 
deve observar o critério objetivo indicado 
ser realizado por critério, que sobre ser o 
carta-convite. Portanto, quem vai particip 
qual esse certame vai ser julgado, como ass  

mprido é o não menos importante princípio do julgamento 
final, esse final é o julgamento, realizado pela própria 

aso de convite, por um servidor nomeado. Esse julgamento 
o instrumento convocatório. Tal julgamento, portanto, deve 
jetivo deve estar previamente estabelecido no edital ou na 
r da licitação tem o direito de saber qual é o critério pelo 

o foi. 

Desta feita, habilitar a recorr 
consequentemente, do procedimento licita 
diapasão arremata Hely Lopes Meirelles, e 

fite seria incorrer em ilegalidade do ato administrativo, e, 
rio, caso em que haveria de ser o mesmo anulado. Nesse 
ensinamento percuciente, que: 

"Ato nulo é o qu 
substancial em s 
A nulidade pode 
expressamente, i 
invalidade decor 
público, reconhec 
qualquer destes 
qualquer efeito v 
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nasce afetado de vício insanável por ausência ou defeito 
s elementos constitutivos, ou no procedimento formativo. 
er  explícita ou virtual. É explícita quando a lei comina 
ficando os vicias que lhe dão origem; é virtual quando a 

e da infrigência de princípios específicos do direito 
os por interpretação das normas concernentes ao ato. Em 

asos, porém, o ato é ilegítimo ou ilegal e não produz 
lido entre as partes, pela evidente razão de que não se 
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ià. 	P_ 
de M zes Pedrosa Leite 

missão Permanente de Licitação 
Sara Wâni 

Presidente da C 

ADO DO CEARÁ ES 
MUNI 

COMISSÃO 

pode adquirir 
BRASILEIRO, 

Assim, não resta dúvidas qu 
amplamente conforme a legislação vigent 
pleito uma vez que descumpriu os requisi 
vigente. 

DA DECISÃO: 

il)10 DE CASCAVEL 
ERMANENTE DE LICITAÇÃO 

direitos contra a lei." (DIREITO ADMINISTRATIVO 
, 12"ed., São Paulo, p. 132)  

to a coerência e legalidade da exigência editalicia por estar 
. Bem como não assiste qualquer razão a recorrente em seu 
ps postos no edital convocatório de acordo com a legislação 

1) 	CONHECER do recurso admi 
ARAUJO ME, inscrita no CNPJ 
PROVIMENTO julgando IMPROCED 
antes proferido. 

DETERMINO: 

istrativo ora interposto da empresa: F MARCIO DE 
° 13.749.666/0001-99, para no mérito NEGAR-LHE 
NTES os pedidos formulados para manter o julgamento 

a) Encaminhar as razões recursais apresen das pela recorrente e pela recorrida, respectivamente, ao(a) 
Senhor(a) SECRETARIA DE OBRAS, pa pronunciamento acerca desta decisão; 

Cascavel- E, 03 de outubro de 2022. 
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• 

EST.  

MUNIC 
COMISSÃO P1  

À Presidente da CPL. 
Sra. Presidente, 

TOMADA DE PREÇOS N.° 0192022/TP 

o 	ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Recurs 

Com base no Art. 109, parágr 
julgamento do Presidente do Município de 
da CPL para manter o julgamento, no s 
interposto pela recorrente F MÁRCIO DE 
Por entendermos não condizentes com 
processuais do objeto CONTRATAÇÃO 
DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA 
CASCAVEL-CE, CONFORME CONVE 

De modo a preservar-se a legi 
administrativa, tais quais o da Iegalidad 
instrumento convocatório e julgamento obj 

DO DO CEARÁ 
PIO DE CASCAVEL 
RMANENTE DE LICITAÇÃO 

Cascavel / CE, 05 de outubro de 2022. 

Administrativo. 

o 4°, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, RATIFICO  o 
ascavel, principalmente no tocante a decisão da presidente 
ntido de dar improcedência ao Recurso Administrativo 
RAUJO ME, inscrita no CNPJ n° 13.749.666/0001-99. 
normas legais e editalícias, quanto aos procedimentos 
E EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
SCA EM DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE 
10 171/CIDADES/2022, MAPP 5237. 

'ação competente, e os princípios norteadores da atividade 
igualdade, impessoalidade, moralidade, vinculação ao 

ivo. 

Sendo o que nos consta, su reve o-nos. 

o 	 EDUARDO LORENTINO RIBEIRO 
SECR TÁRIO DE OBRAS 
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